
PARECER Nº 1920, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 312, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto de lei retro indicado tem por escopo autorizar a celebração de acordo entre o Estado e o credor de precatório, nos termos do que dispõe o Artigo 97 , § 8º , III , do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, visando o pagamento destinado exclusivamente a aquisição de propriedade imóvel nova.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de (15/04/16 a 25/04/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável com emenda supressiva do artigo 5º, pois sendo uma propositura de natureza autorizativa, este contraria o caráter autorizador ao dispor que “o Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação”, exarando, assim, norma cogente incompatível com a natureza do projeto em discussão.
Ainda, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho deliberar sobre a propositura em análise.
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o autor da propositura pretende autorizar a celebração de acordo entre o Estado e o credor de precatório, nos termos do que dispõe o Artigo 97 , § 8º , III , do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, visando o pagamento destinado exclusivamente a aquisição de propriedade imóvel nova.
Inicialmente, cumpre ressaltar que não há qualquer tipo de vício de iniciativa na propositura, sendo ela de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos insculpidos nos artigos 24, I, da Constituição Federal e 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Por outro lado, o presente Projeto de Lei não fere os princípios constitucionais vigentes, em especial aqueles reguladores da iniciativa do processo legislativo. O tema já foi objeto de diversos pronunciamentos efetuados nesta Casa, no sentido de resguardar a iniciativa parlamentar em matéria tributaria.
Além disso, a proposição não afeta a estrutura tributária de maneira a influenciar nos planos plurianuais e orçamentais, pois tão somente coloca a disposição do Estado mecanismos, em linhas gerais, o direito à compensação, total ou parcial de seus débitos com os precatórios de natureza alimentícia ou não alimentares, vencidos contra sí, desde que direcionados à compra de imóvel novo.
Os precatórios judiciais do Estado são aqueles cujo pagamento já foi determinado em instância final pela Justiça, sendo classificados, segundo sua natureza, em alimentares e não alimentares. Os precatórios de natureza alimentar compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, honorários advocatícios, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez. Assim, são considerados essenciais.
O Governo do Estado de São Paulo possui um estoque de precatórios pendentes de pagamento. Segundo dados fornecidos pelo Movimento dos Advogados em Defesa dos credores alimentares do Poder Público - MADECA, a dívida bruta relativa a precatórios acumulada desde 1998, é de aproximadamente R$ 10 bilhões. São mais de 500 mil credores, dos quais 50 mil já morreram esperando o pagamento.
Ademais, a proposição se reveste de todo caráter acautelatório de sorte a proteger ambas as partes no que refere ao acordo compensatório. O § 1º, do Artigo 1º do projeto aduz que o acordo a que se refere o artigo indicado será celebrado e homologado perante o tribunal que expediu o precatório, a requerimento do credor, ouvida a Procuradoria Geral do Estado – PGE -, sob pena de nulidade.
O acordo consistira na antecipação de pagamento mediante concessão de até 30% (trinta por cento) de desconto sobre a totalidade do saldo devedor do precatório, conforme cálculos que serão apresentados pela Procuradoria Geral do Estado – PGE – ao Tribunal ao qual competir o exame da proposta, vedada a proposição de acordo apenas sobre parte do valor devido, senão nos casos de conjunto de credores, quando o precatório tiver sido expedido com determinação do respectivo quinhão, ocasião em que cada credor será considerado detentor de seu quinhão e poderá propor acordo diretamente ou por intermédio de procurador constituído nos autos do processo, com poderes específicos.
De notar, portanto, que o Estado se beneficiara de até 30% (trinta por cento) de desconto na divida, caso seja realizado o acordo compensatório , fato que favorecerá a celeridade processual e uma economia benéfica Estatal.
Finalmente, caberá ao Tribunal proceder ao pagamento do credor e, na forma da lei, reter os tributos e descontos que forem devidos, efetuando o recolhimento dos encargos decorrentes do pagamento, com a consequente extinção da execução de origem do precatório, em relação ao credor pago.
In fine, o projeto está formalizado com supedâneo no artigo 97, § 8º, III, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, e se justifica, de maneira irrefutável, como política publica que visa conferir maior liquidez ao credito de precatórios, possibilitando ao seu respectivo titular uma alternativa ao regime tradicional de pagamento hoje existente.
Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 312/16, bem como à emenda apresentada pela CCJR.
a) Cezinha de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.
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